GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 420953/2011.    
Recorrente – Esly Sebastião Moreira de Souza.
Auto de Infração n. 113131, de 01/06/2011.
Relator – André Luiz Falquetti e Silva – IFPDS.
Revisor – Edivaldo Belisário dos Santos – FAMATO.

Advogados – Élcio Lima do Prado – OAB/MT n. 4.757 e

                      Silvio Luís d Oliveira – OAB/MT n. 3.546-A.                             .                           
2ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 031/19
EMENTA.  Auto de Infração n. 113131, de 01/06/2011. Parecer Técnico n. 184 CG/SMIA/2011.   Por destruir ou danificar 49,25 hectares de vegetação nativa, em área de reserva legal mediante uso de fogo, sem autorização prévia do órgão ambiental competente, conforme consta no Parecer Técnico n. 184 CG/SMIA/2011, constante no processo n. 417616/2011. Decisão Administrativa de n. 1899/SUNOR/SEMA/2016, que homologou o Auto de Infração n. 1133131, arbitrando a multa de R$ 369.375,00 (trezentos e sessenta e nove mil, trezentos e setentas e cinco reais), com fulcro no artigo 51 e 60, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, que seja provido o presente recurso, e nulidade da decisão recorrida, por cerceamento de defesa, por consequência a remessa dos Autos a instância de origem para prosseguimento, com conhecimento da defesa e deferimento das provas lá requerida no processo n. 417616/2011; e em pedido subsidiário o reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente, com o consequente cancelamento do Auto de Infração n.113131. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto do relator, e conhecerem do recurso e julgaram improvido, e mantiveram a Decisão Administrativa de n. 1204/SUNOR/SEMA/2015, que homologou o Auto de Infração n. 1133131, arbitrando a multa de R$ 369.375,00 (cinquenta mil reais), com fulcro no artigo 51 e 60, do Decreto Federal n. 6.514/2008, por destruir ou danificar 49,25 hectares de vegetação nativa, em área de reserva legal mediante uso de fogo, sem autorização prévia do órgão ambiental competente, conforme consta no Parecer Técnico n. 184 CG/SMIA/2011, constante no processo n. 417616/2011. Vencido o revisor.  
Presentes à votação os seguintes membros:
Flávio Lima de Oliveira
Representante da SINFRA;
Rubimar Barreto Siveira
Representante do CREA;
Adriano Boro Makuda
Representante do Instituto GAIA;
Vitória Leopoldina Gomes Mendes
Representante do Instituto CARACOL;
Alline Garcia Rosa Vieira
Representante da SES;
André Luiz Falquetti e Silva
Representante do IFPDS. 

Cuiabá, 14 de março de 2019.
Flávio Lima de Oliveira
  Presidente da 2ª J.J.R.
